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GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Apelação  Cível  nº 0004173-94.2010.815.0011  –  9ª  Vara  Cível  –  Campina
Grande.
Relator: Des. José Aurélio da Cruz.
Apelante: Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil - PREVI.
Advogado: Paulo Fernando Paz Alarcón.
Apelado: Nilzete  de  Melo  Neves,  Tamar  Nogueira  Duarte  Medeiros,  Thelma
Maria  de  Sá  Carvalho  Vieira,  Marluce  de  Souza  Cruz,  Maria  Susette  de  Lira
Souza, Maria do Socorro Costa Rodrigues e Maria do Socorro Fernandes.
Advogado: André Luiz de Farias Costa.

ACÓRDÃO

CIVIL  E  CONSTITUCIONAL. REVISIONAL  DE
BENEFÍCIO  DE  PREVIDÊNCIA
COMPLEMENTAR.  SENTENÇA  PELA
PROCEDÊNCIA. APELAÇÃO CÍVEL. 

I.  PRELIMINAR.  PRESCRIÇÃO.  PREVIDÊNCIA
COMPLEMENTAR.  SÚMULA  291  DO  STJ.
REJEIÇÃO.

1.  Súmula  291/STJ:  “A  ação  de  cobrança  de
parcelas  de  complementação  de  aposentadoria
pela previdência privada prescreve em cinco anos”.

II.  MÉRITO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. RELAÇÃO
JURÍDICA  DE  DIREITO  PRIVADO.  ALEGAÇÃO
DE QUEBRA DA ISONOMIA ENTRE HOMENS E
MULHERES.  INEXISTÊNCIA.  BENEFÍCIO
CALCULADO  DE  ACORDO  COM  A  EFETIVA
CONTRIBUIÇÃO. APLICAÇÃO DAS REGRAS DO
PLANO  DE  BENEFÍCIOS.  PROVIMENTO  DO
APELO.

1.  A  relação  jurídica  entre  os  beneficiários  e  a
entidade de previdência complementar é de direito
privado, com nítido caráter contratual.

2. Os benefícios concedidos devem obediência ao
regulamento  interno  da  entidade,  em respeito  ao
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tempo  efetivo  de  contribuição  e  com  foco  no
equilíbrio econômico-financeiro e atuarial do fundo
de  previdência  complementar,  estabelecido  pelo
art. 7º da LC 109/2001.

3. A quebra da isonomia entre homens e mulheres
é apenas aparente, pois o valor concedido (quando
do  desligamento  antecipado  do  beneficiário  do
sexo  feminino)  reflete  mera  consequência  do
afastamento  antes  do  adimplemento  das  360
(trezentos e sessenta) contribuições que, por sua
vez, são exigidas para o pagamento em seu valor
integral.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à
unanimidade  de  votos,  em  rejeitar  a  preliminar  de  prescrição  e  dar
provimento  ao  apelo,  nos  termos  do  voto  do  relator  e  da  certidão  de
julgamento de fls. 483.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelação  Cível  (fls.  405/441)  interposta  pela
Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil – PREVI
contra sentença proferida na Ação Revisional cumulada com Cobrança (fls.
397/402) que julgou parcialmente procedente o pedido de Nilzete de Melo
Neves, Tamar Nogueira Duarte Medeiros, Thelma Maria de Sá Carvalho
Vieira, Marluce de Souza Cruz, Maria Susette de Lira Souza, Maria do
Socorro Costa Rodrigues e Maria do Socorro Fernandes.

Inconformada,  a  Apelante  alegou,  preliminarmente,  a
ocorrência  de  prescrição  do  direito  pleiteado.  No  mérito,  aduziu  que  o
regime de previdência complementar possui regulação específica pela Lei
Complementar nº 109/2001, que confere aos regulamentos da entidade o
estabelecimento das diretrizes para concessão de benefícios. Dessa forma,
entende que não há respaldo jurídico para a revisão concedida pelo juízo a
quo, eis que representaria afronta ao equilíbrio atuarial.

Contrarrazões apresentadas (fls. 451/470).

A Procuradoria de Justiça opinou pela rejeição da preliminar
e prosseguimento regular do feito (fls. 475/477).

É o relatório.

VOTO

DA PRESCRIÇÃO
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A  Apelante  alega  que  o  direito  pleiteado  à  revisão  de
benefícios de previdência complementar estaria prescrito, visto o transcurso
de mais de dez anos da data de sua concessão inaugural.

Vislumbro impossível o acolhimento da preliminar em razão
da orientação do STJ, na Súmula 291, in verbis:

Súmula  291/STJ:  “A  ação  de  cobrança  de  parcelas  de
complementação de aposentadoria pela previdência privada
prescreve em cinco anos”.

Dessa forma, rejeito a preliminar.

DO MÉRITO

As Apeladas ajuizaram a ação ordinária buscando a revisão
de benefícios de previdência complementar alegando, em síntese, que os
critérios  para  sua concessão ferem o tratamento diferenciado dado pela
ordem constitucional às mulheres referente à previdência, especificamente
quanto  à  redução,  em  relação  aos  homens,  na  idade  e  tempo  de
contribuição.

O juízo sentenciante acolheu a argumentação e determinou
a revisão.

Nesse contexto, a Apelante busca a reforma da sentença por
entender que houve equívoco quando aplicou os princípios da previdência
pública ao regime complementar, eminentemente privado.

Inicialmente,  cumpre  informar  que  o  Supremo  Tribunal
Federal  reconheceu a repercussão geral  da matéria  no RE 639.138/RS,
sem,  contudo,  determinar  o  sobrestamento  de  processos.  Assim,  o
enfrentamento  do  tema,  pela  colenda  Terceira  Câmara,  não  encontra
impedimentos.

Sem maiores delongas, vislumbro que a sentença deverá ser
reformada.

O  sistema  de  previdência  complementar  consiste  em
atividade econômica típica de direito privado, com regência pelos princípios
e regras de direito civil, apesar de haver regulação baseada nas premissas
do  art.  202  da  Constituição  Federal  e  nas  Leis  Complementares  nº
108/2001 e 109/2001. 

O parágrafo único do art. 8º da LC 108/2001 é cristalino ao
tratar da natureza jurídica ao Apelante ao dispor:
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Art.  8º.  A administração  e  execução  dos  planos  de
benefícios  compete às  entidades  fechadas  de previdência
complementar  mencionadas  no  art.  1º  desta  Lei
Complementar.

Parágrafo  único.  As  entidades  de  que  trata  o  caput
organizar-se-ão sob a forma de fundação ou sociedade
civil, sem fins lucrativos. [Em destaque].

O fato de entidades da administração pública (seja direta ou
indireta)  contribuírem  com  o  fundo  previdenciário  complementar,  na
qualidade  de  patrocinador1,  não  transforma  a  relação  jurídica  de  direito
privado em público,  visto  serem de distinta  natureza,  como reconhecido
pelo STJ:

Esta Corte pacificou o entendimento de que é descabida a
aplicação  do Código  de Defesa do Consumidor  alheia  às
normas  específicas  inerentes  à  relação  contratual  de
previdência privada complementar e à modalidade contratual
da  transação  -  negócio  jurídico  disciplinado  pelo  Código
Civil,  inclusive  no tocante à disciplina  peculiar  para o seu
desfazimento (AgRg no AREsp nº 501.136/SC, Rel. Ministro
LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, DJe 30/10/2014).
[...]  (AgRg  nos  EDcl  no  REsp  1500632/SC,  Rel.  Ministro
MOURA  RIBEIRO,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
28/04/2015, DJe 12/05/2015).

Na  verdade,  as  entidades  de  previdência  privada,  como
pessoas  jurídicas  de  direito  privado  que  são,  realizam
atividades  de  natureza  civil,  sendo  certo  que  a  relação
jurídica  estabelecida  entre  as  entidades  de  previdência
privada,  seus participantes,  patrocinadores  e  empresas,  é
puramente  contratual.  Assim,  inexiste  relação  jurídica  de
natureza  trabalhista  entre  o  beneficiário  da  previdência
complementar e a entidade de previdência privada. Aliás, a
contratação de plano de previdência privada não pressupõe,
necessariamente, a existência de vínculo trabalhista; (STJ;
REsp 909.861; Proc. 2006/0271570-4; SC; Terceira Turma;
Rel.  Min.  Massami  Uyeda;  Julg.  24/04/2012;  DJE
11/05/2012).

Compete à Justiça comum estadual processar e julgar ação
de  complementação  de  aposentadoria  movida  por
participante  em  face  de  entidade  privada  de  previdência
complementar,  por cuidar-se de contrato de natureza civil.
Precedentes.  (REsp  1281690/RS,  Rel.  Ministro  ANTONIO
CARLOS  FERREIRA,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em
26/09/2012, DJe 02/10/2012)

1 Lc 108/2001: Art. 1º. A relação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
inclusive suas autarquias, fundações, sociedades de economia mista e empresas controladas
direta  ou  indiretamente, enquanto  patrocinadores de  entidades  fechadas  de  previdência
complementar, e suas respectivas entidades fechadas, a que se referem os §§ 3o,  4o,  5o e
6o do art. 202 da Constituição Federal, será disciplinada pelo disposto nesta Lei Complementar.
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Deve-se  ter  em  mente  que  a  previdência  complementar
representa modalidade de negócio  jurídico em que o trabalhador  realiza
investimentos mensais para ter, ao final de um período e de acordo com as
regras  contratuais,  benefício  consistente  em  prestações  pecuniárias
periódicas.

Em  sendo  assim,  evidente  que  as  cláusulas  contratuais
devem  ser  observadas,  sob  pena  de  haver  desequilíbrio  atuarial  entre
contribuições e benefícios concedidos indiscriminadamente. Assim dispõe o
art. 7º da LC 109/2001:

Art.  7º.  Os  planos  de  benefícios  atenderão  a  padrões
mínimos fixados pelo órgão regulador e fiscalizador, com o
objetivo  de  assegurar  transparência,  solvência,  liquidez  e
equilíbrio econômico-financeiro e atuarial.

As  Apeladas  argumentam  a  ocorrência  de  quebra  do
tratamento  isonômico  entre  homens  e  mulheres  quando  estas  resolvem
cessar o vínculo com empregador em momento anterior ao período de 30
anos. 

Conforme  estabelecido  no  estatuto  da  entidade  Apelante,
quando  o  beneficiário  resolver  antecipar  a  cessação  do  vínculo,  seu
benefício  será  reduzido  proporcionalmente.  Ocorre  que,  quando  as
Apeladas  resolveram  se  afastar  do  trabalho  antecipadamente,  não
completaram o período exigido para a aquisição do direito ao valor integral.

Vê-se,  claramente,  que  a  aposentadoria  antes  das  360
contribuições representa exercício da liberalidade das beneficiárias. Dessa
forma,  o  valor  pago ao título  de complementação é mera consequência
contratual,  não  havendo  violação  ao  inc.  I  do  art.  5º  da  Constituição
Federal.

Apesar de não ter havido encerramento no julgamento do RE
639.138/RS, o STF já possui precedente nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO  E  ADMINISTRATIVO.  PREVIDÊNCIA
PRIVADA.  COMPLEMENTAÇÃO  DE  APOSENTADORIA.
ISONOMIA  ENTRE  HOMENS  E  MULHERES.  MATÉRIA
INFRACONSTITUCIONAL. SÚMULAS STF 279 E 454. ART.
5º,  I  e  XXXVI,  195,  §  5º  e  202,  DA  CF/88.
IMPOSSIBILIDADE,  NO  CASO,  DE
PREQUESTIONAMENTO  IMPLÍCITO.  INCIDÊNCIA  DAS
SÚMULAS STF 282 E 356. 1. Apreciação do apelo extremo
requer o reexame de fatos e provas e a interpretação de
cláusulas  contratuais  (Súmulas  STF 279 e 454),  além de
matéria de índole infraconstitucional, hipóteses inviáveis na
via  do  apelo  extremo.  2.  Ausência  de  prequestionamento
dos  arts.  5º,  I  e  XXXVI,  195,  §  5º  e  202  da  CF/88.  A
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jurisprudência  sedimentada  desta  Corte  não  admite,  em
princípio,  o  chamado  prequestionamento  implícito.
Incidência  das  Súmulas  STF  282  e  356.  3.  O  Supremo
Tribunal Federal possui entendimento de que o art. 195,
§ 5º, da CF/88, somente diz respeito à seguridade social
financiada  por  toda  a  sociedade,  sendo  alheio  às
entidades de previdência privada. 4. Alegação de ofensa
a incisos do artigo 5º da Constituição Federal.  Ofensa
meramente reflexa. Precedentes.  5. Agravo regimental  a
que se nega provimento. (RE 583687 AgR, Relator(a):  Min.
ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 29/03/2011,
DJe-076 DIVULG 25-04-2011 PUBLIC 26-04-2011 EMENT
VOL-02508-01 PP-00108). [Em destaque].

Semelhante a posição adotada pelo TST em caso idêntico:

RECURSO  DE  REVISTA.  1.  Previ.  Complementação  de
aposentadoria.  Reajuste  anual  do  benefício.  Alteração  do
índice igp-di. Ausência de prejuízo. Não é possível extrair do
acórdão  regional  que  a  alteração  do  índice  de  correção
monetária  acarretou  qualquer  prejuízo  aos  recorrentes,
ressaltando  que  o  regulamento  o  qual  instituiu  o  igp-di,
índice ora pretendido, sequer é aquele vigente à época da
admissão  dos  reclamantes.  Assim,  impossível  divisar
contrariedade à Súmula nº 288 do TST. Dissenso de teses
não  configurado.  Recurso  de  revista  não  conhecido.  2.
Aplicação  do  divisor  25  no  cálculo  do  benefício  da
complementação  de  aposentadoria.  Princípio  da
isonomia. O fato de o regulamento interno não prever a
aplicação  de  tempo  distinto  de  contribuição  para
homem e mulher não constitui  ofensa ao princípio da
isonomia, mas de seu efetivo cumprimento, nos exatos
termos do caput do art. 5º da Carta Magna, que prevê a
igualdade  sem  distinção  de  qualquer  natureza,  bem
como  inciso  I  do  mencionado  dispositivo,  o  qual
disciplina  que  homens  e  mulheres  são  iguais  em
direitos e obrigações, porquanto, in casu, não se está
diante  de  condições  ou  elementos  discriminantes  os
quais  justifiquem  a  aplicação  da  máxima  de  tratar
desigualmente  os  desiguais,  na  medida  de  suas
desigualdades, de forma a dar efetividade à igualdade
material. Incide na hipótese o art. 114 do CC. Recurso de
revista  não  conhecido.  (TST;  RR  0052500-
75.2009.5.05.0030; Oitava Turma; Relª Min. Dora Maria da
Costa; DEJT 05/11/2013; Pág. 530). [Em destaque].

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  rejeito  a  preliminar  de  prescrição  e  DOU
PROVIMENTO AO APELO para julgar improcedente o pedido autoral.
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Condeno as Apeladas em custas e honorários de 10% do
valor da causa, que restarão suspensos em razão da gratuidade judiciária
deferida pelo juízo originário (fls. 231).

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz.
Participaram do julgamento, José Aurélio da Cruz (Relator),  o Exmo. Dr.
Ricardo Vital  de Almeida,  Juiz  convocado para substituir  a Exma. Desa.
Maria das Graças Morais Guedes,  o Exmo. Dr.  José Guedes Cavalcanti
Neto, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá
e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Alcides  Orlando  de  Moura
Jansen, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 07 de julho de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator
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